
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.339.310 - MS (2018/0199046-7)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : EVERTON LUIS MOREIRA SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS. 
REDUÇÃO DO QUANTUM ESTABELECIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO. 

1. A alteração do quantum indenizatório fixado pela origem demanda necessariamente o 
revolvimento fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ. 

2. Agravo regimental improvido. 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha 
Palheiro, Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Presidente e Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.339.310 - MS (2018/0199046-7)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : EVERTON LUIS MOREIRA SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao 

agravo em recurso especial. 

Aduz a defesa que, no tocante à apontada violação dos arts. 387, IV, do CPP, a 

pretensão recursal não esbarra na Súmula 7/STJ, uma vez que há diversos julgados nos quais 

esta Corte reduziu o quantum da indenização fixada. 

Pugna pela reconsideração da decisão agravada, ou pela apreciação do recurso pela 

Sexta Turma.

O agravado, embora intimado, não apresentou impugnação ao recurso conforme se 

depreende da certidão de fl. 399, ao passo que o Ministério Público Federal se manifestou às 

fls. 395/398. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.339.310 - MS (2018/0199046-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

A decisão agravada negou provimento ao agravo em recurso especial nos seguintes 

termos (fls. 366/367):

Com efeito, a revisão do valor fixado pelas instância de origem 
acerca da redução do quantum fixado a título de dano moral demandaria 
aprofundado reexame do contexto fático-probatório, o que encontra óbice na 
Súmula 7/STJ. A propósito:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CPP. AMEAÇA. ART. 147 DO 
CP. ART. 387, IV, DO CPP. REPARAÇÃO DE DANO MORAL. 
REDUÇÃO DE QUANTUM FIXADO NA ORIGEM. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE OMISSÃO.

1. Em essência, a oposição de embargos de declaração 
almeja oaprimoramento da prestação jurisdicional, por meio da 
modificação de julgado que se apresenta omisso, contraditório, obscuro 
ou com erro material (art. 619 do CPP).

2. A fixação da indenização por danos morais, nos termos 
do art. 387, IV, do Código de Processo Penal, baseia-se nas 
peculiaridades da causa, exigindo a sua revisão o reexame do contexto 
fático-probatório, procedimento vedado em recurso especial, nos 
termos do Enunciado 7 da Súmula do STJ.

3. Não se evidencia a alegada violação do art. 619 do 
Código de Processo Penal, porquanto o fornecimento da prestação 
jurisdicional se ajustou à pretensão deduzida, conforme se depreende da 
análise do decisum embargado.

4. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no 
REsp 1675871 / MS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 19/09/2017, DJe 27/09/2017), com destaques. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

Não obstante as razões dispensadas pelo agravante, observa-se que o recurso não 

comporta provimento, porquanto para a pretendida redução do valor fixado a título de dano 

moral demandaria necessariamente incursão no acervo fático-probatório, uma vez que é 

estipulada à luz das especificidades do caso concreto, incidindo, portanto, o óbice da Súmula 

7/STJ. 

Nesse sentido:
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO ESPECIAL. CPP. AMEAÇA. ART. 147 DO CP. ART. 387, IV, DO 
CPP. REPARAÇÃO DE DANO MORAL. REDUÇÃO DE QUANTUM FIXADO 
NA ORIGEM. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO.

1. Em essência, a oposição de embargos de declaração almeja o 
aprimoramento da prestação jurisdicional, por meio da modificação de julgado 
que se apresenta omisso, contraditório, obscuro ou com erro material (art. 619 
do CPP).

2. A fixação da indenização por danos morais, nos termos do art. 
387, IV, do Código de Processo Penal, baseia-se nas peculiaridades da causa, 
exigindo a sua revisão o reexame do contexto fático-probatório, procedimento 
vedado em recurso especial, nos termos do Enunciado 7 da Súmula do STJ. 

3. Não se evidencia a alegada violação do art. 619 do Código de 
Processo Penal, porquanto o fornecimento da prestação jurisdicional se ajustou 
à pretensão deduzida, conforme se depreende da análise do decisum embargado.

4. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no REsp 
1675871 / MS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 19/09/2017, DJe 27/09/2017, grifei).  

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0199046-7 AREsp 1.339.310 / 

MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00270405620148120001  0027040562014812000150002  270405620148120001  
27040562014812000150002

PAUTA: 05/02/2019 JULGADO: 05/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EVERTON LUIS MOREIRA SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EVERTON LUIS MOREIRA SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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